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Acolho integralmente o pronunciamento do Membro Au-
xiliar da Corregedoria Nacional acima realizado, adotando-o como
razões de decidir

Cumpra-se.

Brasília, 5 de maio de 2015
ALESSANDRO TRAMUJAS ASSAD

Corregedor Nacional do Ministério Público

DECISÃO DE 8 DE MAIO DE 2015

RECLAMAÇÃO DISCIPLINAR Nº 0.00.000.00141/2015-17
REQUERENTE: CORREGEDORIA NACIONAL DO MI-

NISTÉRIO PÚBLICO
REQUERIDO: MEMBRO DO MINISTÉRIO PÚBLICO DO

ESTADO DO ESPÍRITO SANTO
Decisão: (...)
Acolho o pronunciamento do Membro Auxiliar da Correge-

doria Nacional realizado à folha 160/164, para promover o pedido de
Avocação perante o Plenário do CNMP. Cumpra-se

Brasília, 8 de maio de 2015
ALESSANDRO TRAMUJAS ASSAD

Corregedor Nacional do Ministério Público

Ministério Público da União
.

MINISTÉRIO PÚBLICO DO TRABALHO
PROCURADORIA REGIONAL DO

TRABALHO DA 4ª REGIÃO

PORTARIA No- 486, DE 11 DE MAIO DE 2015

O Procurador do Trabalho, ao final subscrito, no uso das
atribuições legais e institucionais que lhe são conferidas, conside-
rando que, a partir do recebimento de denúncia que teria sido apre-
sentada pela pessoa jurídica de direito privado Arself Ar Condi-
cionado Ltda., surgiram indícios de que o SINDICATO DOS OFI-
CIAIS ELETRICISTAS E TRABALHADORES NAS

INDÚSTRIAS DE INSTALAÇÕES ELÉTRICAS, GÁS, HI-
DRÁULICAS E SANITÁRIAS DE PORTO ALEGRE, com inscrição
no CNPJ sob o nº 92.967.686/0001-02, e com sede na Rua Caldas
Junior, 20, Conj. 72, CEP 90.010-260, Bairro Centro, Porto Ale-
gre/RS,

Poder Legislativo
.

CÂMARA DOS DEPUTADOS

PORTARIA No- 3, DE 8 DE MAIO DE 2015

O PRESIDENTE DA CÂMARA DOS DEPUTADOS, no
uso de suas atribuições, resolve:

Art. 1º Publicar, na forma do Anexo, o demonstrativo do
saldo das nomeações ocorridas para os cargos efetivos no Quadro de
Pessoal da Câmara dos Deputados em 2014, considerando o limite
fixado no Anexo V da Lei n. 12.952, de 20 de janeiro de 2014, nos
termos do disposto no § 4º do artigo 93 da Lei n. 13.080, de 2 de
janeiro de 2015.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

EDUARDO CUNHA

ANEXO

LIMITE 2014
(Anexo V da Lei n. 12.952, de

2014)

NOMEAÇÕES OCORRIDAS
EM 2014

(Cargos Efetivos)

SALDO

422 228 194

está cobrando de trabalhadores não filiados ao sindicato va-
lores a título de contribuição assistencial e/ou confederativa;

que a prática denunciada, em tese, dentre outros, viola as
disposições contidas nos artigos 5º, XX, e 8º, caput e inciso V, ambos
da Constituição Federal, investindo também contra o entendimento
firmado pelo Supremo Tribunal Federal na Súmula Vinculante nº 40
(antiga Súmula 666), e pelo Tribunal Superior do Trabalho na Orien-
tação nº 17 da SDC e no Precedente 119,

que ao Ministério Público incumbe a defesa da ordem ju-
rídica, do regime democrático e dos interesses sociais e individuais
indisponíveis, estabelecendo que, dentre outras, é sua função ins-
titucional promover o inquérito civil e a ação civil pública, para a
proteção do patrimônio público e social, do meio ambiente e de
outros interesses difusos e coletivos, nos termos dos artigos 127,
caput, e 129, inciso III, da Constituição Federal;

que ao Ministério Público da União cabe promover o in-
quérito civil e a ação civil pública para a proteção dos direitos

constitucionais e de outros interesses individuais indispo-
níveis, homogêneos, sociais, difusos e coletivos, nos moldes do artigo
6º, inciso VII, alíneas "a" e "d", da Lei Complementar nº 75/93 e
artigo 8º, § 1º, da Lei nº 7.347/85;

que ao Ministério Público do Trabalho compete instaurar
inquérito civil e outros procedimentos administrativos, para assegurar
a observância dos direitos sociais dos trabalhadores, conforme o ar-
tigo 84, inciso II, da Lei Complementar nº 75/93, promovendo a ação
civil pública no âmbito da Justiça do Trabalho, para a defesa de
interesses coletivos, quando desrespeitados os direitos sociais cons-
titucionalmente garantidos, na forma do artigo 83, inciso III, da Lei
Complementar nº 75/93;

a necessidade de prosseguir a investigação, com o objetivo
de apurar os fatos noticiados e a ocorrência de lesão que justifique a
atuação do Ministério Público;

R E S O LV E
I - Instaurar INQUÉRITO CIVIL em face de SINDICATO

DOS OFICIAIS ELETRICISTAS E TRABALHADORES NAS IN-
DÚSTRIAS DE INSTALAÇÕES ELÉTRICAS, GÁS, HIDRÁULI-
CAS E SANITÁRIAS DE PORTO ALEGRE, a fim de apurar os
fatos denunciados em toda a sua extensão, visando à observância do
ordenamento jurídico e à tutela dos interesses ou direitos que ao
Ministério Público do Trabalho incumbe defender;

II - Determinar a formação dos autos do INQUÉRITO CI-
VIL, com a juntada desta Portaria e das peças que formam os autos
do Procedimento Preparatório nº 001102.2015.04.000/0;

III - Determinar a afixação desta portaria no local de cos-
tume nesta Procuradoria Regional do Trabalho e a sua publicação no
Diário Oficial.

VIKTOR BYRUCHKO JUNIOR

MINISTÉRIO PÚBLICO DO DISTRITO FEDERAL
E TERRITÓRIOS

PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DEFESA DO
PATRIMÔNIO PÚBLICO E SOCIAL

PORTARIA No- 144, DE 6 DE MAIO DE 2015

T. O Promotor de Justiça Adjunto do Distrito Federal e
Territórios em exercício na 2ª PRODEP, no uso de suas atribuições
legais conferidas pela Lei Complementar nº 75, de 20 de maio de
1993, resolve: instaurar o Inquérito Civil Público, registrado no Sis-
proweb sob nº 08190.108787/15-47, que tem como interessados: Se-
cretaria de Estado de Mobilidade e DFTRANS, para apurar supostas
irregularidades relacionadas à contratação e à gestão do Sistema de
Bilhetagem Automática.

RODRIGO DE ARAÚJO BEZERRA

Poder Judiciário
.

SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA
CONSELHO DA JUSTIÇA FEDERAL

PORTARIA No- 171, DE 27 DE ABRIL DE 2015

Dispõe sobre retificação do Relatório de Gestão Fiscal do Conselho da Justiça
Federal - 3º quadrimestre de 2014.

O PRESIDENTE DO CONSELHO DA JUSTIÇA FEDERAL, no uso de suas atribuições legais
e tendo em vista o disposto no inciso III do art. 54 e no § 2º do art. 55, ambos da Lei Complementar
n. 101, de 4 de maio de 2000,

R E S O LV E :
Art. 1º Retificar, na forma do anexo, o Relatório de Gestão Fiscal - Demonstrativo da Dis-

ponibilidade de Caixa e Demonstrativo dos Restos a Pagar - do Conselho da Justiça Federal, referente
ao 3º quadrimestre de 2014, objeto da Portaria n. CJF-POR-2015/00031, que foi publicada no DOU de
30/01/2015, Seção 1, páginas 196/198, o qual será publicado no Diário Oficial da União e dis-
ponibilizado ao público pela rede mundial de computadores.

Art. 2º Esta portaria entre em vigor na data de sua publicação.

Ministro FRANCISCO FALCÃO

ANEXO

PODER JUDICIÁRIO
CONSELHO DA JUSTIÇA FEDERAL (090001 E 090026)
RELATÓRIO DE GESTÃO FISCAL
DEMONSTRATIVO DA DISPONIBILIDADE DE CAIXA
ORÇAMENTOS FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL
JANEIRO A DEZEMBRO DE 2014

RGF (LRF, art. 55, Inciso III, alínea a") R$ 1,00

DESTINAÇÃO DE RECURSOS DISPONIBILIDADE DE
CAIXA BRUTA (a)

OBRIGAÇÕES FI-
NANCEIRAS (b)

DISPONIBILIDADE DE
CAIXA LÍQUIDA (c) = (a -

b)

00 - RECURSOS ORDINÁRIOS 1.188.895.648,45 363.424.936,36 825.470.712,09

27 - CUSTAS E EMOLUMENTOS - PODER JU-
DICIÁRIO

34.830.745,82 8.144.599,22 26.686.146,60

29 - RECURSOS DE CONCESSÕES PERMIS-
SÕES

27.199.983,47 0,00 27.199.983,47

33 - RECURSOS DE PROG DE ADM. PATRIM.
IMOBILIÁRIO

300,00 0,00 300,00

50 - RECURSOS NÃO FINANC. DIRETAM. AR-
RECADADOS

3.889.984,83 0,00 3.889.984,83

51 - CONTR. SOCIAL S/O LUCRO DAS PES-
SOAS JURÍDICAS

4.099.504,02 1.793.162,23 2.306.341,79

53 - CONTRIBUIÇÃO P/FINANCIAM. SEGURI-
DADE SOCIAL

42.770.037,28 26.542.981,64 16.227.055,64

56 - CONTRIBUICAO PLANO SEGURIDADE
SOCIAL SERVIDOR

4.385.632,44 1 4 7 . 7 8 5 , 11 4.237.847,33

69 - CONTR PATRONAL P/ PLANO DE SEGU-
RIDADE SOC SERV

1 2 . 2 11 . 6 3 4 , 3 6 1.281.010,20 10.930.624,16

74 - TX/MUL.POD. POLÍCIA E MUL. PROV.
PROC. JUD

5.548,91 5.549,09 -0,18

78 - FUNDO DE FISCALIZAÇÃO DAS TELECO-
MUNICAÇÕES

687.256,59 0,00 687.256,59

80 - RECURSOS FINANCEIROS DIRETAM. AR-
RECADADOS

141.272,06 0,00 141.272,06

88 - REMUNERAÇÃO DAS DISPONIB. DO TE-
SOURO NAC

209.407,30 0,00 209.407,30

90 - RECURSOS DIVERSOS 6.984.240,12 0,00 6.984.240,12

0,00

TOTAL DOS RECURSOS VINCULADOS (I) 1 . 3 2 6 . 3 11 . 1 9 5 , 6 5 401.340.023,85 924.971.171,80

0,00

0,00

0,00


		ouvidoria@in.gov.br
	2015-05-12T05:55:31-0300
	Imprensa Nacional
	*.in.gov.br
	Diário Oficial




